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ANÚNCIO DOS RESULTADOS DA FASE PREPARATÓRIA DO ESTÁGIO  

PARA FUNCIONÁRIOS JUDICIAIS 
 
 

A 25 de Janeiro, o Centro de Estudos Jurídicos (CEJ) publicou os resultados da primeira parte da 
fase preparatória do novo programa de estágio para funcionários judiciais levado a cabo pelo CEJ. 
 
Quarenta dos sessenta participantes nos três meses da fase preparatória do programa foram 
aprovados. Estes quarenta candidatos podem agora integrar o estágio com dois anos de duração. A 
primeira parte deste estágio será de um ano de preparação académica a tempo inteiro. 
 
Os participantes não tiveram acesso à pontuação correspondente à fase preparatória do programa 
(aparentemente, a decisão sobre os resultados foi tomada considerando um exame de escolha 
múltipla com 40 questões que se realizou no final dos três meses de curso, e na assiduidade e 
participação durante o curso). As pontuações serão disponibilizadas aos participantes se eles 
interpuserem recurso dos resultados. 
 
O JSMP não tem a certeza quanto à repercussão que este estágio de dois anos terá no 
funcionamento dos tribunais de Timor Leste. A maioria dos Procuradores e Defensores Públicos 
foram aprovados, e integrarão o novo programa de estágio de dois anos. Como o estágio decorre a 
tempo inteiro, não estarão disponíveis para trabalharem nos tribunais. Já que, de acordo com o 
Decreto-Lei No.15/2004, os participantes no estágio devem ter uma assiduidade que ronde, pelo 
menos, os 90%, a sua participação parece precludir a continuação do seu trabalho nos tribunais. 
 
Isto poderá significar que só os advogados particulares poderão trabalhar nos tribunais. 
Actualmente, nos casos criminais, os advogados particulares podem somente defender casos. Isto 
poderá significar que muitos julgamentos criminais poderão não ter condições para continuar 
devido à falta de Procuradores. Neste momento, há somente um Procurador internacional 
(contratado pela UNMISET) a trabalhar em Timor Leste e o seu contrato terminará no dia 20 de 
Maio de 2005, no final do mandato da UNMISET. Será pouco provável que, devido a acumulação 
de casos, consiga intervir em todos.  
 
O JSMP faz notar que a avaliação dos Procuradores e os Defensores Públicos não está ainda 
completa. Uma vez concluída, poderá revelar que alguns dos Procuradores e Defensores estão 
inteiramente qualificados para trabalharem nos tribunais de Timor Leste e que não precisam de 
participar no programa de estágio com dois anos de duração. 
 
O JSMP apela, por isso, à Comissão de Avaliação dos Procuradores e Defensores Públicos para que 
conclua as avaliações o mais rapidamente possível para que seja possível a continuação do 
funcionamento dos tribunais. 


